
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.462 - RS (2009/0102311-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : G R O INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : CAROLINA FONSECA WENSERSKY E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES PELO SIMPLES. RETENÇÃO DE 11% 
SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. JULGAMENTO DA 
MATÉRIA EM RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS REPETITIVOS.

1. A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Divergência 511.001/MG, 
Relator o Ministro Teori Zavascki, DJU de 11.04.05, concluiu que as empresas prestadoras 
de serviço optantes pelo Simples não estão sujeitas à retenção do percentual de 11% 
prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/91, com redação conferida pela Lei nº 9.711/98.

2. O sistema de arrecadação destinado às empresas optantes pelo Simples é 
incompatível com o regime de substituição tributária previsto no art. 31 da Lei nº 8.212/91. A 
retenção, pelo tomador de serviços, do percentual de 11% sobre o valor da fatura implica 
supressão do benefício de pagamento unificado destinado às microempresas e empresas de 
pequeno porte.

3. A matéria foi submetida ao rito dos recursos repetitivos, de acordo com o artigo 
543-C do CPC e com a Resolução 08/08 do STJ, nos autos do recurso especial nº 
1.112.467/DF, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, no qual restou assente o 
entendimento acima afirmado.

4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 15 de abril de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.462 - RS (2009/0102311-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : G R O INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : CAROLINA FONSECA WENSERSKY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. RETENÇÃO DE 11% SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
OPTANTE PELO SIMPLES. INAPLICABILIDADE. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM 
A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.717/98.

1. A interpretação dada pela fiscalização do INSS às atividades realizadas pela 
empresa impetrante não tem o condão de abalar a sua situação fiscal, visto que somente a 
Secretaria da Receita Federal é competente para proceder à exclusão do Simples, 
encontrando-se pendente de julgamento a representação fiscal encaminhada pelo INSS.

2. O art. 31 da Lei nº 8.212/91 é incompatível com o tratamento jurídico 
diferenciado oferecido às micro e pequenas empresas pela Lei nº 9.317/96, porquanto as 
obriga a recorrer ao procedimento de restituição, solapando o principal incentivo e favor 
concedido, que é o pagamento simplificado e unificado de tributos federais, incluída a 
contribuição incidente sobre a folha de salários, devida ao INSS.

3. As empresas incluídas no Simples pagam a contribuição previdenciária 
juntamente com outros tributos à Receita Federal, evidenciando-se a impossibilidade de 
compensar integralmente a contribuição patronal, visto que não há recolhimento posterior 
dessa para que se efetive o encontro de contas.

4. A Lei nº 9.317/96 institui normas especiais quanto ao pagamento dos impostos 
e contribuições nela mencionados, inclusive a contribuição patronal, para as micro e 
pequenas empresas. Uma vez que a lei geral posterior não derroga a especial anterior, não 
se aplicam a essa categoria de empresas as modificações de caráter geral introduzidas pela 
Lei nº 9.711/98 no art. 31 da Lei nº 8.212/91 (e-STJ fl. 118).

No recurso especial, o recorrente alega violação do artigo 31 da Lei 8.212/91, asseverando 

a legalidade da exigência da contribuição social instituída pelo aludido dispositivo legal, mesmo em se 

tratando de empresa optante do SIMPLES.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial às e-STJ fls. 134-141.

Inadmitido o recurso na origem em decisão de e-STJ fls. 143-145, os autos subiram a esta 

Corte Superior para apreciação e julgamento por força do provimento dado a agravo de instrumento.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.462 - RS (2009/0102311-2)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES PELO SIMPLES. RETENÇÃO DE 11% 
SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. JULGAMENTO DA 
MATÉRIA EM RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS REPETITIVOS.

1. A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Divergência 511.001/MG, 
Relator o Ministro Teori Zavascki, DJU de 11.04.05, concluiu que as empresas prestadoras 
de serviço optantes pelo Simples não estão sujeitas à retenção do percentual de 11% 
prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/91, com redação conferida pela Lei nº 9.711/98.

2. O sistema de arrecadação destinado às empresas optantes pelo Simples é 
incompatível com o regime de substituição tributária previsto no art. 31 da Lei nº 8.212/91. A 
retenção, pelo tomador de serviços, do percentual de 11% sobre o valor da fatura implica 
supressão do benefício de pagamento unificado destinado às microempresas e empresas de 
pequeno porte.

3. A matéria foi submetida ao rito dos recursos repetitivos, de acordo com o artigo 
543-C do CPC e com a Resolução 08/08 do STJ, nos autos do recurso especial nº 
1.112.467/DF, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, no qual restou assente o 
entendimento acima afirmado.

4. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A pretensão não merece 

guarida.

A matéria não é nova neste Tribunal Superior. A Primeira Seção, ao julgar o EREsp 

511.001/MG, Relator o Ministro Teori Zavascki, DJU de 11.04.05, pacificou o entendimento de que as 

empresas optantes pelo Simples estão desobrigadas do aludido recolhimento, conforme se verifica com 

a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES PELO SIMPLES. RETENÇÃO DE 11% 
SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. 

1. A Lei 9.317/96 instituiu tratamento diferenciado às microempresas e empresas 
de pequeno porte, simplificando o cumprimento de suas  obrigações administrativas, 
tributárias e previdenciárias mediante opção pelo SIMPLES - Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições. Por este regime de arrecadação, é efetuado um 
pagamento único relativo a vários tributos federais, cuja base de cálculo é o faturamento, 
sobre a qual incide uma alíquota única, ficando a empresa optante dispensada do 
pagamento das demais contribuições instituídas pela União (art. 3º, § 4º). 

2. O sistema de arrecadação destinado aos optantes do SIMPLES não é 
compatível com o regime de substituição tributária imposto pelo art. 31 da Lei 8.212/91, 
que constitui "nova sistemática de recolhimento" daquela mesma contribuição destinada à 
Seguridade Social. A retenção, pelo tomador de serviços, de contribuição sobre o mesmo 
título e com a mesma finalidade, na forma imposta pelo art. 31 da Lei 8.212/91 e no 
percentual de 11%, implica supressão do benefício de pagamento unificado destinado às 
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pequenas e microempresas.
3. Aplica-se, na espécie, o princípio da especialidade, visto que há 

incompatibilidade técnica entre a sistemática de arrecadação da contribuição previdenciária 
instituída pela Lei 9.711/98, que elegeu as empresas tomadoras de serviço como 
responsáveis tributários pela retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal, e o regime 
de unificação de tributos do SIMPLES, adotado pelas pequenas e microempresas (Lei 
9.317/96).

4. Embargos de divergência a que se nega provimento.

Como se vê, o sistema de arrecadação destinado às empresas optantes pelo Simples é 

incompatível com o regime de substituição tributária previsto no art. 31 da Lei 8.212/91. A retenção, 

pelo tomador de serviços, do percentual de 11% sobre o valor da fatura implica supressão do benefício 

de pagamento unificado destinado às microempresas e empresas de pequeno porte.

Ainda nesse mesmo sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
RETENÇÃO DE 11% SOBRE AS FATURAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 
83/STJ.

1. Revela-se improcedente argüição de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil na hipótese em que o Tribunal de origem tenha adotado fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos relevantes e necessários 
ao deslinde do litígio, ainda que suas conclusões não tenham merecido a concordância da 
parte recorrente.

2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o EREsp n. 511.001/MG, pacificou o 
entendimento de que as empresas prestadoras de serviço optantes pelo SIMPLES não se 
sujeitam à retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal a título de contribuição 
previdenciária prevista no art. 31 da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela Lei n. 
9.711/98.

3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" – Súmula n. 83 do STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido (REsp 
524.132/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 17.10.06);

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. RETENÇÃO DE 11% 
PELA EMPRESA TOMADORA. OPÇÃO PELO "SIMPLES". DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

1. A retenção de 11% (onze por cento) a título de contribuição previdenciária, na 
forma do art. 31 da Lei 8.212/91, não configura nova modalidade de tributo, mas 
tão-somente alteração na sua forma de recolhimento, não havendo qualquer ilegalidade 
nessa nova sistemática de arrecadação.

2. No caso específico daquelas empresas optantes pelo SIMPLES - Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte -, esta Primeira Seção, unificando o entendimento das Turmas que a 
compõem, decidiu pela incompatibilidade do sistema de recolhimento de tributos previsto 
na Lei 9.317/96 — que permite que haja simplificação no cumprimento das obrigações 
tributárias com relação às microempresas e às empresas de pequeno porte — com a 
retenção de 11% do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços de que 
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trata o art. 31 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.711/98.
3. Embargos de divergência desprovidos (EREsp 523.841/MG, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJ 19.06.06).

Por fim, a matéria foi submetida ao rito dos recursos repetitivos, de acordo com o artigo 

543-C do CPC e com a Resolução 08/08 do STJ, nos autos do recurso especial nº 1.112.467/DF, de 

relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, nos seguintes termos ementada:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES PELO SIMPLES. RETENÇÃO DE 
11% SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. PRECEDENTE 
DA 1ª SEÇÃO (ERESP 511.001/MG).
1. A Lei 9.317/96 instituiu tratamento diferenciado às microempresas e empresas 
de pequeno porte, simplificando o cumprimento de suas  obrigações 
administrativas, tributárias e previdenciárias mediante opção pelo SIMPLES - 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições. Por este regime de 
arrecadação, é efetuado um pagamento único relativo a vários tributos federais, 
cuja base de cálculo é o faturamento, sobre a qual incide uma alíquota única, 
ficando a empresa optante dispensada do pagamento das demais contribuições 
instituídas pela União (art. 3º, § 4º). 
2. O sistema de arrecadação destinado aos optantes do SIMPLES não é 
compatível com o regime de substituição tributária imposto pelo art. 31 da Lei 
8.212/91, que constitui "nova sistemática de recolhimento" daquela mesma 
contribuição destinada à Seguridade Social. A retenção, pelo tomador de  serviços, 
de contribuição sobre o mesmo título e  com a mesma finalidade, na forma 
imposta pelo art. 31 da Lei 8.212/91 e no percentual de 11%, implica supressão 
do benefício de pagamento unificado destinado às pequenas e microempresas.
3. Aplica-se, na espécie, o princípio da especialidade, visto que há 
incompatibilidade técnica entre a sistemática de arrecadação da contribuição 
previdenciária instituída pela Lei 9.711/98, que elegeu as empresas tomadoras de 
serviço como responsáveis tributários pela retenção de 11% sobre o valor bruto 
da nota fiscal, e o regime de unificação de tributos do SIMPLES, adotado pelas 
pequenas e microempresas (Lei 9.317/96). 
4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/08.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0102311-2 REsp 1142462 / RS

Números Origem:  200770000298113  200802461819

PAUTA: 15/04/2010 JULGADO: 15/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : G R O INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : CAROLINA FONSECA WENSERSKY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.

 Brasília, 15  de abril  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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